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RESPOSTA DE IMPUGNAÇÃO 

 
REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2019 
 
Processo original: 8502665-84.2019.8.06.0000 
 
Impugnação nº 8508675-47.2019.8.06.0000 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada em manutenção preventiva, 
corretiva e preditiva, incluindo o fornecimento de materiais, peças, 
componentes e acessórios nas subestações abaixadoras abrigadas e grupos 
geradores pertencentes a esse Órgão. 
 
IMPUGNANTE: MTEC COMÉRCIO E SERVIÇOS DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 
LTDA 
 

Trata-se a presente de resposta conclusiva da Comissão Permanente de 

Licitação do TJCE de peça impugnativa do edital apresentada pela ora Insurgente e 

acima referenciada, inscrita no CNPJ n. 09.229.458/0001-91, enviada por 

mensagem eletrônica (e-mail), cuja abertura da sessão do Pregão Eletrônico está 

marcada para as 10h:30m, horário de Brasília/DF, do dia 22/05/2019. 

 

Entremostra-se ao longo desta resposta a argumentação apresentada pela 

empresa impugnante, a manifestação da área demandante, bem como a decisão 

deste Pregoeiro à luz das condições definidas no instrumento convocatório e 

normativos em vigor. 

 

1. DO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO 

 

A PJ impugnante se insurge contra o Edital do Pregão Eletrônico epigrafado, 

alegando, em síntese, exigência ilegal por meio da qual afirma não se tratar o objeto 

editalício de “bem ou serviço comum”, e utiliza por fundamento de sua tese a recente 

resolução do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (CONFEA), Resolução 

n. 1.116, de 26 de abril de 2019. Segue abaixo inteiro teor na impugnação: 
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2. PRESSUPOSTOS PARA CONHECIMENTO DA IMPUGNAÇÃO: 

TEMPESTIVIDADE/FORMALIDADES LEGAIS/LEGITIMIDADE/INTERESSE. 

 

Em conformidade com o disposto no susomencionado Edital, item 8.2, o 

prazo previsto para a apresentação de pedidos de impugnação é de até 02 (dois) 

dias úteis antes da data de abertura das propostas, em petição escrita e 

“protocolizada” na sede do Tribunal de Justiça. 

 

No caso sob análise, a impugnação foi enviada na forma prevista na peça 

editalícia, obedecendo aos comandos nela contidos e atendendo às formalidades 

legais para sua interposição, merecendo ser conhecida, ex vi legis, nesse aspecto, 

vez que o edital é a lei do certame, como segue: 

 

8.2. Até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada 
para abertura das propostas, qualquer pessoa 
poderá impugnar o presente edital, mediante 
petição por escrito, protocolizada no Tribunal de 
Justiça do Estado do Ceará, no endereço 
constante no preâmbulo deste Edital. 

 

Ademais, tenho que interesse é um requisito que não fora plenamente 

satisfeito na peça impugnativa, considerando que a peça processual encimada foi 

apresentada em nome da PJ MTEC COMÉRCIO E SERVIÇOS DE INSTALAÇÕES 

ELÉTRICAS LTDA, não tendo seu representante legal colacionado documento de 

identificação, atendendo o pressuposto legal da legitimidade, motivo pelo qual não 

conheço da peça de objurgação, por essas razões, na forma da lei vigente e do 

subitem 8.2.1 do Edital, in verbis: 
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8.2.1 Não serão conhecidas as impugnações 
apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas 
por representante não habilitado legalmente. 

 

Contudo, mormente em homenagem ao Princípio da Prevalência do 

Interesse Público em voga, analiso e finalizo a peça impugnativa. 

 
3. ANÁLISE DAS ARGUMENTAÇÕES 

 
Ultrapassada a fase preliminar, sempre em consagração do Princípio do 

Interesse Público, como evidente, meritoriamente diz o Pregoeiro o que vem a 

seguir. 

 

O Termo de Referência – Anexo 01 que deu vida posterior ao Edital nº. 

10/2019 foi encaminhado pela área técnica, a Gerência de Engenharia do TJCE, 

com as justificativas e fundamentações por meio das quais considera a referida área 

o objeto a ser licitado um serviço comum nos termos da Lei. 
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Instada a se manifestar, a área demandante, a Gerência de Engenharia do 

TJCE, informou, ipsis litteris: 

 

Em resposta ao pedido de impugnação 
encaminhado pela empresa MTEC ENERGIA 
referente ao Pregão Eletrônico n.º 09/2019, segue 
entendimento da Gerência de Engenharia: 
 
1. Justificativa para contratação do projeto 
executivo junto com a contratação de serviços de 
fornecimento e instalação foi anexada ao Termo 
de Referência, item 2.6.6. Este entendimento 
também foi objeto de análise da Consultoria 
Jurídica do TJCE conforme autos do processo 
administrativo 8512253-57.2015.8.06.0000. 
 
2. Justificativa para adoção do Pregão Eletrônico 
também está presente no item 28 do Termo de 
Referência, anexo do Edital de Pregão Eletrônico 
n.º 09/2019. 
 
Salvo entendimento jurídico contrário, a Gerência 
de Engenharia entende que o objeto do Pregão 
Eletrônico n.º 09/2019 poderá ser caracterizado 
como serviço comum de engenharia nos 
termos da Lei nº 10.520/02 e do Decreto 
5.450/05. (grifei) 

 

Neste panorama, tratando-se de manifestação de caráter eminentemente 

técnico, a qual, inclusive, esta pregoeira se filia – por se mostrar tal exigência 

ofensiva ao princípio da competitividade e extrapolar os normativos vigentes – não 

nos resta outro caminho senão conhecer e dar provimento à presente impugnação, 

devendo ser retificado o instrumento convocatório especificamente no que pertine à 

insurgência. 

 

4. CONCLUSÃO FINAL 

 

Pelo exposto e por tudo o mais que da impugnação consta, a Vice-

Presidente da Comissão Permanente de Licitação do TJCE e 2ª Pregoeira decide 

NÃO CONHECER da impugnação pelos motivos suso mencionados, e, no mérito, 
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julgá-la IMPROCEDENTE, devendo a Comissão Permanente de Licitação manter o 

certame em dia e hora previamente designados. 

 

Expediente necessário. 

Fortaleza, 17 de maio de 2019. 

 
 
 

Valéria Esteves Gurgel do Amaral 
VICE-PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 


